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ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA N.º 2002848-44.2014.815.0000 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Impetrante : Estevem Martins da Costa Netto
Advogado : Estevem Martins da Costa Netto
Impetrado : Governador do Estado da Paraíba
Litisconsorte : Caique Cirano de Paula

PRELIMINAR. CONDIÇÕES DA AÇÃO.  MANDADO DE
SEGURANÇA.  PROCESSO  SELETIVO.  SELEÇÃO  DE
CANDIDATO  PARA  DESEMPENHO  DE  FUNÇÃO
PÚBLICA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO DO CANDIDATO
APROVADO  NO  CERTAME.  DESNECESSIDADE.
ILEGITIMIDADE. CARÊNCIA DE AÇÃO CONFIGURADA.
CONSUBSTANCIAÇÃO DA HIPÓTESE DO § 5º DO ART.
6°, DA LEI N° 12.016/09. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

A  formação  de  litisconsórcio  passivo  necessário  entre
candidatos  aprovados  em  concurso  público  é  dispensável,
porquanto  existe  entre  eles  a  mera  expectativa  de
constituição de vínculo jurídico com a administração pública.

MANDADO  DE  SEGURANÇA. ATO  DE
INDEFERIMENTO DA DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO
DA CONTRATAÇÃO DO CANDIDATO COLOCADO NA
PRIMEIRA  POSIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DA  AUSÊNCIA  DE
CONFIGURAÇÃO DE REQUISITO EDITALÍCIO. SUPOSTO
VÍCIO A SER AFERIDO TÃO SOMENTE NO MOMENTO

Mandado de Segurança n° 2002848-44.2014.815.0000  –  Acórdão 1



DA CONSTITUIÇÃO DO VINCULO JURÍDICO.  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO. DENEGAÇÃO
DA ORDEM. 

A  demonstração  dos  requisitos  editalícios  relativo  à
contratação  para  o  desempenho  de  função  pública  deve
ocorrer  no  momento  da  constituição  do  contrato,
desconfigurando  o  direito  líquido  e  certo,  porquanto  as
circunstâncias fáticas somente serão  aferidas no futuro.

VISTOS, relatados e discutidos os autos referenciados.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, seguindo o voto da Relatora, à unanimidade, em denegar a
ordem.

RELATÓRIO.

Estevem  Martins  da  Costa  Netto impetra  Mandado  de
Segurança contra ato do Secretário de Desenvolvimento Humano, e em desfavor
de  Caique  Cirano  de  Paula,  na  qualidade  de  litisconsorte  passivo  necessário,
consubstanciado no indeferimento do seu pleito administrativo relativo à análise
das circunstâncias concernentes à contratação de candidato aprovado no processo
seletivo  para  desempenhar  a  função  de  advogado  do  CREAS  –  Centro  de
Referência Especializado de Assistência Social.

Alega que foi classificado na segunda posição, fazendo jus à
contratação para a função pública de advogado do CREAS – Centro de Referência
Especializado de Assistência Social no Polo de Malta – PB, ao argumento de que
Caique Cirano de Paula, candidato aprovado na primeira colocação, não pode ser
contratado, tendo em vista que ocupa cargo público no Município de Patos.

Assevera  que  o  edital  do  certame  em  questão  impede  a
contratação  de  candidato  que  é  titular  de  outro  vínculo  com a  administração
pública, que essa circunstância está sendo desprezada pela Comissão do Certame
em questão, e que sua pretensão material está calcada no Item 4.2, letra “j”, do
Edital 05/2013-SEDH.

Aduz que o ato viola o princípio da inacumulabilidade de
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cargos  públicos,  e  que estão  configurados os requisitos  para  o deferimento  da
liminar, sob alegação de que o candidato contratado de forma ilegítima ocasiona
prejuízo ao erário.

Requer  o  deferimento  da  liminar  para  garantir  sua
convocação  e  contratação  na  função  de  advogado  do  CREAS  –  Centro  de
Referência Especializado de Assistência Social, do Polo de Malta – PB, e, no mérito,
pugna pela confirmação desta.

Cientificado na forma do art. 7°, II, da  Lei n.º 12.016/09, f. 60,
o Estado da Paraíba requer sua habilitação nesta relação processual, f. 58.

Notificada, f. 55, a autoridade coatora deixa transcorrer em
aberto o prazo para apresentação de informações, f. 89.

Caique  Cirano  de  Paula  argui,  preliminarmente,  sua
ilegitimidade passiva, por não deter a qualidade de agente público para responder
pelo  ato  questionado,  atribuindo  a  titularidade  ao  Secretário  de  Estado  da
Administração  ou  o  Presidente  da  Comissão  do  Processo  Seletivo  como
responsável para correção da suposta ilegalidade.

No  mérito,  admite  que  seu  nome  consta  no  site  do  TCE,
Portal  SAGRES,  e  assevera  que  essa  circunstância  ,  no  entanto,  não  impede  a
participação em concurso público ou processo seletivo.

Afirma inexistir o direito líquido e certo alegado, pois o fato
relativo à inacumulatividade em cargo público deve ser aferido no momento da
constituição do vínculo em discussão, pugnando pela denegação da ordem.

O Ministério  Público  opina pela  denegação  da  ordem por
ausência de ato reputado de ilegal, porquanto os requisitos para a constituição do
vínculo  jurídico  em  questão  somente  pode  ser  verificado  pela  administração
pública no momento da contratação.

É o relatório.

VOTO.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

1 – Preliminar de ilegitimidade passiva
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Caique Cirano de Paula sustenta, em sede de preliminar, sua
ilegitimidade passiva, sob alegação de que não detém qualidade de agente público
para responder pelo ato questionado, atribuindo a titularidade ao Secretário de
Estado da Administração ou o Presidente da Comissão do Processo Seletivo como
responsável para correção da suposta ilegalidade.

O questionamento veiculado nesta demanda versa acerca da
legitimidade da decisão administrativa, cujo conteúdo diz respeito aos requisitos
para  a  constituição  de  vínculo  público,  qual  seja,  contratação  temporária  para
desempenhar  a  função  de  advogado  do  CREAS  –  Centro  de  Referência
Especializado de Assistência Social.

O contexto da petição inicial denota que o impetrado Caique
Cirano  de  Paula  figura  nesta  relação  processual  na  qualidade  de  litisconsorte
passivo necessário, conforme especificou o impetrante, sob alegação de que este
pode ser atingido pelos efeitos da tutela jurisdicional a ser prestada neste Órgão
judicial.

A formação de litisconsórcio na situação apresentada in casu
é prescindível, porquanto os candidatos classificados em certames públicos detêm
mera expectativa de direito em relação à nomeação, uma vez que os requisitos da
constituição do vínculo jurídico serão verificados por ocasião da contratação ou
investidura no cargo público.

Nesse  sentido  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535
DO CPC. INEXISTÊNCIA.  MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO VIOLAÇÃO DO ART. 47 DO CPC. DESNECESSIDADE DE
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  DOS  CANDIDATOS.  PRECEDENTES.
CURSO  DE  FORMAÇÃO.  ENCERRAMENTO.  PERDA  DE  OBJETO.
NÃO  OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  DECADÊNCIA.  TERMO
INICIAL.MOMENTO EM QUE AS REGRAS EDITALÍCIAS CAUSAREM
PREJUÍZO  AO  CANDIDATO  IMPETRANTE.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE E DO STF. SÚMULA 83/STJ. 1. Inicialmente, observo não haver a
alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi
dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise
do  acórdão  recorrido,  quais  sejam,  violação  dos  arts.  23  da  Lei  n.
12.016/2009  e  47  do  CPC.  2.  Na  verdade,  a  questão  não  foi  decidida
conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento
diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas
as alegações das partes,  nem a ater-se aos fundamentos indicados por
elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato
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ocorreu.  3.  Apesar  de  o  recorrente  alegar  que  esta  Corte  admite  a
"possibilidade de fixação de altura mínima para  a carreira policial",  o
acórdão  recorrido  decidiu  a  questão  com  base  em  fundamentação
eminentemente constitucional,  consoante se observa da simples leitura
do acórdão. 4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não
há falar em perda de objeto pelo encerramento de determinada fase do
certame.  Precedentes. 5.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  já  pacificou o
entendimento de que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo
necessário entre os candidatos aprovados em concurso público, uma vez
que possuem apenas expectativa de direito a nomeação. Precedentes.6.
Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que o momento
inicial  do prazo decadencial  do mandado de segurança,  no tocante às
regras do edital, nasce no momento eliminação do candidato do certame,
porque  somente  a  partir  desse  momento  as  regras  passam a  afetar  o
direito subjetivo do candidato, legitimando-o para a impetração do writ.
Precedentes.Agravo  regimental  improvido.(AgRg  no  REsp  1436274/PI,
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
01/04/2014, DJe 07/04/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  LEGALIDADE.  EXAME  DE  APTIDÃO
FÍSICA.APRECIAÇÃO  PELO  JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.  INEXISTÊNCIA.  1.  "As
disposições do edital inserem-se no âmbito do poder discricionário da
Administração, o qual não está, porém, isento de apreciação pelo Poder
Judiciário, se comprovada ilegalidade ou inconstitucionalidade nos juízos
de  oportunidade  e  conveniência,  como  na  espécie,  em  que  não  há
previsão legal para a exigência do teste de aptidão física" (AgRg no RMS
34.676/GO,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  2ªT,  DJe  15/04/2013).2.  Não
compete ao Superior Tribunal de Justiça,  em sede de recurso especial,
apreciar ofensa à preceitos constitucionais, nos termos do art. 105, III, "a",
"b"  e  "c",  da  Constituição  Federal.3.  A  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que  é  dispensável  a  formação de
litisconsórcio passivo necessário entre candidatos aprovados em concurso
público,  pois  esses  têm  apenas  expectativa  de  direito  à  nomeação.
Aplicação  da Súmula n.83/STJ.4.  Agravo regimental  desprovido.(AgRg
no REsp 772.833/RR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 21/11/2013)

Portanto, a formação de litisconsórcio passivo necessário na
situação de constituição de vínculo jurídico com o serviço público é desnecessária,
notadamente a espécie de contrato em discussão, caracterizando a ilegitimidade
do litisconsorte nesta relação processual.

Com essas considerações, DENEGO A ORDEM em relação à
parte Caique Cirano de Paula na forma do  § 5°, do art. 6°, da Lei n° 12.016/09. 

2 – Mérito
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Estevem  Martins  da  Costa  Netto  impetra  Mandado  de
Segurança contra ato do Secretário de Desenvolvimento Humano  consubstanciado
no indeferimento do seu pleito administrativo relativo à análise das circunstâncias
concernentes à contratação de candidato Caique Cirano de Paula,  aprovado na
primeira posição do processo seletivo para desempenhar a função de advogado do
CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social.

Aduz que sua pretensão está calcada nas regras editalícias,
cujo conteúdo impede a contratação de candidato que é titular de outro vínculo
jurídico com a administração pública, pontuando que o candidato aprovado no
primeiro lugar está impedido de ser contratado, por constar na lista do SAGRES, e
que essa circunstância configura o direito líquido certo a contratação.

O  elemento  fático  invocado  pelo  impetrante  para  obter  a
tutela jurisdicional nesta ação mandamental diz respeito a elemento  necessário
para a constituição de vínculo jurídico para o desempenho de função pública, e
esse requisito deve ser ponderado pela administração no momento da contratação,
afastando, via de consequência, a configuração da liquidez e certeza da pretensão
alegada, por se enquadrar em ato a ser editado no futuro.

Vale  ressaltar,  inclusive,  que  a  autoridade  coatora,  ao
indeferir  o  pedido  formulado  pelo  impetrante  na  via  administrativa,  cujo
conteúdo é questionado neste writ, pontuou o seguinte:

Considerando ainda, a solicitação de impugnação do candidato CAIQUE
CIRANO  DI  PAULO,  ressalta-se  que  o  momento  de  análise  da
impugnação do candidato, em caso de classificação, dar-se-á no ato da
contratação, conforme estabelece o item 4.2 do Edital N° 05/2010FAPESQ,
em sua letra j.

A suposta  ilegitimidade  da  contratação  somente  pode  ser
aferida quando o candidato for contratado pela administração, ensejando a não
configuração do direito líquido e certo alegado na exordial.

Mutatis mutandis, colaciono julgados deste Tribunal de Justiça
em relação à investidura de cargo público:

MANDADO DE SEGURANÇA. Concurso público. Nomeação. Pedido de
prorrogação de posse. Ausência de prova do deferimento. Existência de
óbice legal à prorrogação nos moldes almejados. Ausência de certeza e
liquidez  ao  direito  vindicado.  Indeferimento  da  inicial.  Quando  a  lei
alude a direito líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente
com todos os requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento
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da  impetração.  Em  última  análise,  direito  líquido  e  certo  é  direito
comprovado de plano. Se depender de comprovação posterior,  não é
líquido nem certo para fins de segurança.  Mandado de Segurança, 14
ed., Malheiros, p. 27TJPB - Acórdão do processo nº 99920110007450001 -
Órgão (1 CAMARA CIVEL) -  Relator  Manoel Soares Monteiro -  j.  em
07/11/2011

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA  -  CONCURSO  PÚBLICO  -REVOGAÇÃO  DA
NOMEAÇÃO  DA  IMPETRANTE  -CONCESSÃO  DO  WRIT  -
IRRESIGNAÇÃO  -ALEGAÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE
EXIGÊNCIA PREVISTA EM  LEI  FEDERAL PARA O  EXERCÍCIO  DO
CARGO - OMISSÃO DO EDITAL - IRRELEVÂNCIA -CONCLUSÃO NO
CURSO  EXIGIDO  EM  DATA  POSTERIOR  À  DA  NOMEAÇÃO  -
PROVIMENTO. - A omissão no edital de concurso público não afasta a
obrigação do candidato de cumprir requisito legal para o exercício do
cargo.  -  --  Não havendo norma editalícia  diversa,  a  comprovação do
preenchimento dos requisitos editalícios e legais para a investidura no
cargo tem que ser apresentada pelo candidato até o momento da sua
posse.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  09120060001285002  -  Órgão  (3ª
Câmara  Cível)  -  Relator  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  -  j.  em
23/01/2007

Logo,  os requisitos para a constituição do vínculo jurídico
somente poderão ser aferidos no momento da contratação, inexistindo ilegalidade
no ato questionado.

Em  face  do  exposto,  denegada  a  ordem  em  relação  ao
litisconsorte  passivo  necessário  pela  configuração  da  ilegitimidade  passiva,  no
mérito, DENEGO A ORDEM por ausência do direito líquido e certo apontado na
petição inicial.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  da  Segunda  Seção
Especializada Cível Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 06 de agosto de
2014, conforme certidão de julgamento de f. 50, com voto, o Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Frederico  Martinho  Nóbrega  Coutinho.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  relatora,  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  José  Aurélio  da  Cruz,  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida  (Juiz  convocado)  e  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz
convocado). Presente à sessão, o Exmo. Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor,
Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa, 07 de agosto de 2014.
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Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                   Relatora
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